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Quati da Cauda Anelada (Nasua nasua) nas Cataratas do Iguaçu

1 Introdução O Governo do Brasil desenvolveu o Arcabouço Brasileiro para Títulos Soberanos Sustentáveis 
(doravante, “arcabouço”), documento de referência para a emissão de títulos de dívida sobe-
rana com uso de recursos lastreados em despesas orçamentárias que contribuam diretamente 
para a promoção do desenvolvimento sustentável do país. A iniciativa reafirma o compromisso 
do Brasil com políticas sustentáveis, promovendo a transição para uma economia mais verde, 
inclusiva e equitativa e, ainda, se alinhando ao crescente interesse de investidores e com a 
expansão do mercado de títulos sustentáveis no mundo.

O arcabouço foi elaborado pelo Comitê de Finanças Sustentáveis Soberanas (CFSS), envolvendo 
esforços conjuntos dos vários órgãos do Governo Federal que o compõem. O desenvolvimento 
do arcabouço contou ainda com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do 
Banco Mundial. Além disso, para fortalecer a transparência e assegurar que o arcabouço siga 
rígidos padrões de sustentabilidade, o arcabouço obteve um parecer de segunda opinião (ou 
do inglês,  Second Party Opinion - SPO) pela Sustainalytics, que detalha e confirma o alinha-
mento do arcabouço aos princípios estabelecidos pela Associação Internacional de Mercado de 
Capitais (ICMA).

O arcabouço estabelece as obrigações que o Brasil deve cumprir como emissor de títulos sus-
tentáveis soberanos, como transparência na definição e seleção das despesas a serem finan-
ciadas e na alocação dos recursos líquidos captados com os títulos sustentáveis e divulgação 
de indicadores qualitativos e quantitativos, quando disponíveis, com mensuração dos impactos 
ambientais e/ou sociais dessas despesas.

A emissão de títulos sustentáveis pela República observará o princípio de uso dos recursos (“use 
of proceeds”), o qual estabelece a destinação de recursos líquidos, em montante equivalen-
te ao captado pela respectiva emissão do título sustentável, para despesas que proporcionem 
benefícios ambientais e/ou sociais.
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Neste contexto, o objetivo deste relatório é indicar as principais programações orçamen-
tárias que serão priorizadas como lastro na emissão inaugural do título público sustentável 
pela República Federativa do Brasil. Como um instrumento de referência para um programa 
de emissões no médio prazo, o arcabouço define um amplo leque de despesas elegíveis ao uso 
de recursos da emissão, estabelecendo critérios de elegibilidade em 17 áreas de relevância 
para a temática do desenvolvimento sustentável. 

Contudo, a cada emissão de títulos sustentáveis soberanos, a alocação dos recursos focaliza-
rá um subconjunto específico de programações orçamentárias. Para assegurar a transparên-
cia necessária, a divulgação de um relatório com o indicativo de despesas elegíveis ao uso de 
recursos será uma prática adotada pelo governo brasileiro previamente a cada emissão desse 
tipo.

Assim, a primeira emissão deverá comportar preferencialmente gastos de 2023 e 2024. A car-
teira proposta é preponderante em categoria ambiental, destacando-se esforços que serão de-
cisivos para seguir revertendo o curso do desmatamento e permanecerão críticos para a pre-
servação dos biomas nativos brasileiros. Além disso, prevê-se alocação de recursos por meio do 
Fundo Nacional de Mudança do Clima, em especial para o financiamento ou refinanciamento 
de iniciativas em favor de energia renovável e transporte limpo. Na categoria social, desta-
cam-se os programas de combate à pobreza, como o Bolsa Família e combate à fome, como o 
Programa de Aquisição de Alimentos. 

Diversas outras programações orçamentárias do Governo Federal, ainda que relevantes para 
a agenda de sustentabilidade do país, não foram elencadas para a primeira emissão do título 
público sustentável da República neste momento. Isso porque, a despeito da sua relevância, a 
seleção de despesas pelo CFSS levou em conta, adicionalmente, a possibilidade de se rastrear 
as despesas de forma acurada e na granularidade exigida pelo arcabouço por meio dos sistemas 
atuais de acompanhamento da execução orçamentária. Neste sentido, ajustes futuros nesses 
sistemas permitirão ampliar a visibilidade de todo o universo de políticas ambientais e sociais 
em curso, além de favorecer a transparência do processo de emissão de títulos sustentáveis e 
o processo de reporting associado.

Feitas essas considerações, a Figura 1, a seguir, resume as principais despesas elegíveis que, 

de forma indicativa, comporão a base para o uso de recursos referente à primeira emissão de 
títulos públicos sustentáveis soberanos pelo Brasil.

Figura 1. Seleção indicativa das despesas elegíveis referente à primeira emissão de títulos 
públicos sustentáveis soberanos

Prevenção e controle 
de poluição - Controle de 
emissões de GEE

Adaptação às 
mudanças climáticas

Energia Renovável

Biodiversidade terrestre 
e aquática

• Monitoramento, relatório, verificação, bem 
como divulgação e estimativa das emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) e de sua redução

• Levantamentos, estudos e mecanismos de 
previsão e alerta de eventos climáticos extremos, 
com foco na construção de capacidade adaptativa 
de comunidades vulneráveis;
• Desenvolvimento e aprimoramento de 
métodos de avaliação da efetividade, da resiliência, 
da capacidade adaptativa e da produtividade de 
sistemas, práticas, produtos e processos de 
produção sustentáveis;
• Redução da erosão (incluindo redução da 
perda de solo, água e nutrientes) e aumento da 
capacidade adaptativa a secas;
• Redução dos impactos negativos de chuvas 
extremas na conservação do solo e da água;
• Redução da vulnerabilidade dos sistemas de 
produção em períodos de estiagem e do risco de 
perda de safras por eventos climáticos extremos;

• Energia Eólica
• Energia Solar (Fotovoltaica)
• Produção de biocombustíveis com Certificado 
de Produção Eficiente de Biocombustíveis, em 
atendimento à Resolução ANP no 758/2018 da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis.

• Proteção, conservação, recuperação, 
restauração e gestão sustentável da biodiversidade 
de ecossistemas terrestres e marinhos;
• Prevenção e combate a incêndios florestais;
• Aprimoramento do processo de fiscalização 
do cumprimento da legislação ambiental, incluindo 
tecnologias de monitoramento remoto;
• Combate ao desmatamento por meio de:
  o Monitoramento e controle ambiental;
  o Instrumentos normativos e econômicos. 
• Acompanhamento e registro da fauna dos 
biomas brasileiros;
• Pesquisa e desenvolvimento de tecnologias e 
estratégias de conservação;
• Implementação da "Bolsa Verde".
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Transpo rte Limpo

Bio div ersidade 
terr estr e e aquática

Cachoeira  em Porteirinha, Minas Gerais

Gestão sustentável de 
recursos vivos 
e naturais e uso da terra

Desenvolvimento 
socioeconômico e 
empoderamento: 
Combate à pobreza

Segurança alimentar e 
sistemas alimentares 
sustentáveis

Transporte Limpo

• Práticas agrícolas sustentáveis e agricultura 
inteligente em relação ao clima que evitem ou 
minimizem a degradação do solo, dos ecossistemas ou 
perda de habitat, ou que promovam o sequestro de 
carbono do solo;
• Recuperação de pastagens degradadas;
• Adequação e regularização de propriedades 
rurais ao Código Florestal;
• Conservação dos recursos naturais, manutenção 
da cobertura permanente do solo e melhoria da sua 
qualidade química, física e biológica;
• Uso sustentável de recursos naturais em cadeias 
produtivas baseadas na biodiversidade;
• Despesas relacionadas à sociobiodiversidade;
• Valorização de comunidades rurais, de seus 
produtos, serviços e processos relacionados à 
sociobiodiversidade;
• Projetos que viabilizem a participação da 
agricultura familiar nas cadeias de energias renováveis e 
bioinsumos;
• Projetos para áreas pertencente a povos e 
comunidades indígenas e/ou tradicionais, incluindo a 
demarcação e restauração de áreas;
• Revitalização de Bacias Hidrográficas - 
Concessões e Parcerias-Público Privadas com foco no 
Desenvolvimento Sustentável.

• Auxílio financeiro por meio de transferência 
direta de renda para famílias em situação de 
pobreza ou extrema pobreza vinculadas ao 
Cadastro Único do Governo Federal, como 
definido na seção relativa à população-alvo; 
• Auxílio financeiro a idosos (65 anos ou 
mais) e a pessoas com deficiência; 
• Ações de Proteção Social Básica do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS)

• Programas de serviços alimentares 
saudáveis e nutritivos, incluindo a compra e a 
distribuição de alimentos, bem como subsídios 
alimentares à população-alvo:

o População em situação de 
insegurança alimentar ou nutricional;
o Alunos de escolas públicas; 
o Comunidades tradicionais, 
incluindo quilombolas, extrativistas e 
indígenas. 

• Implementação do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN);
• Estímulo à produção agroecológica de 
alimentos em áreas urbanas e semiurbanas.

• Compra, projeto, manutenção, extensão, 
reparo, recondicionamento, atualização, operação e/ou 
implantação de transporte de zero ou baixo carbono;
• Programas e projetos de transporte público 
com zero ou baixa emissão de CO2
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Políticas Públicas e Compromissos do Brasil com o Desenvolvimento Sustentável

3 O país tem priorizado a proteção ambiental e se comprometido com a redução do desmata-
mento e com a promoção de energias renováveis. Além disso, o Brasil também se concentra na 
inclusão social, por meio, por exemplo, de programas de combate à pobreza e de promoção 
da igualdade de gênero. No contexto internacional o país está comprometido com a agenda 
de desenvolvimento sustentável e busca alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) estabelecidos pela Agenda 2030 das Nações Unidas (ONU). Ao firmar compromissos e 
ratificar acordos internacionais, como o Acordo de Paris, o Brasil reforça seu engajamento na 
construção de um futuro sustentável para o planeta e para as gerações futuras.

Nesta direção, o governo brasileiro tem coordenado um esforço em conjunto com vários atores 
para criar uma agenda abrangente e ambiciosa denominada Plano de Transformação Ecológi-
ca, com três principais objetivos: melhorar a produtividade e a economia, reduzir a pegada 
ambiental, especialmente as emissões de gases de efeito estufa, e promover uma distribuição 
de renda mais justa para reduzir desigualdades. O arcabouço para emissões de títulos susten-
táveis soberanos é parte desse contexto, contribuindo para o fortalecimento dos compromis-
sos do Brasil com a agenda de sustentabilidade global. Mais ainda, as principais prioridades de 
políticas públicas se refletem nas programações orçamentárias que integram a base do arca-
bouço.

Para avançar no seu compromisso com a sustentabilidade, a República do Brasil estabeleceu 
vários planos e estratégias setoriais, incluindo o Plano Energético Nacional 2030 e 2050, o Pla-
no de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), a Lei 
da Biodiversidade da República do Brasil, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o programa Bolsa Família, entre outros.

Como apresentado na seção 4.2 Uso de recursos dos títulos soberanos sustentáveis, o Arca-
bouço Brasileiros para Títulos Soberanos Sustentáveis define os critérios de elegibilidade do 
uso dos recursos dos títulos em 14 categorias e 17 subcategorias, das quais 10 ambientais e 7 
sociais:

2 Uso dos Recursos

Sapo de leite da Amazônia
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1.	Prevenção e Controle da Poluição – Controle das Emissões de GEE

2.	Prevenção e Controle da Poluição – Gestão de Resíduos Sólidos

3.	Energia Renovável

4.	Eficiência energética

5.	Transporte limpo

6.	Gestão Sustentável dos Recursos Vivos e Naturais e Uso da Terra

7.	Biodiversidade Terrestre e Aquática

8.	Gestão Sustentável de Água e Efluentes 

9.	Adaptação às Mudanças Climáticas 

10.	Produtos, Tecnologias e Processos de Produção Adaptados à Economia Circular

11.	Desenvolvimento e Empoderamento Socioeconômico – Combate à Pobreza

12.	Desenvolvimento Socioeconômico e Empoderamento - Combate à Discriminação 

13.	Segurança Alimentar e Sistemas Alimentares Sustentáveis

14.	Geração de Emprego

15.	Acesso a Habitação Acessível

16.	Acesso a Infraestruturas Básicas – Desenvolvimento Urbano e Mobilidade

17.	Acesso a Infraestruturas Básicas – Universalização do Saneamento Básico

Contudo, como já mencionado, nem todas as categorias acima serão consideradas a cada emis-
são. Assim, considerando o Orçamento Geral da União de 2023 e o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual de 2024, a alocação de recursos para a primeira emissão terá os seguintes percentuais 
indicativos:

Tabela 1. Intervalo Indicativo para a Alocação dos Recursos após a Emissão

Tema do gasto Limite Inferior Limite Superior

Ambiental 50% 60%

Social 40% 50%

A composição acima é indicativa, podendo ter execução diferente a depender do valor final 
da captação por meio do título público soberano. O limite inferior para as despesas verdes na 
alocação dos recursos da emissão deve ser visto, contudo, como um piso. 

Com respeito ao recorte temporal, a composição indicativa é que no mínimo 75% dos recursos 
sejam dedicados ao financiamento de novas despesas e no máximo 25% sejam dedicados ao 
refinanciamento de despesas já executadas ou em curso.

Como parte dos valores considerados na Tabela 1, há previsão em orçamento para a alocação 
de recursos ao Fundo Nacional de Mudança de Clima (Fundo Clima), para apoio por meio da 
concessão de crédito e financiamento a projetos voltados à mitigação das mudanças climáti-
cas, energia renovável e mobilidade urbana, entre outros, desde que observados os critérios 
definidos no arcabouço brasileiro para títulos sustentáveis.

Visando dar transparência para as categorias de alocação consideradas, o Brasil apresenta abai-
xo uma listagem indicativa de categorias que podem ser consideradas para despesas verdes e 
sociais. Vale destacar que o Brasil terá flexibilidade para compor as despesas nas categorias 
selecionadas de modo a buscar a Alocação Indicativa apresentada na Tabela 1.
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Tabela 2. Intervalos Indicativos para Despesas Verdes e Sociais 

Categorias Verdes* Intervalos1 ODS Impactados

Biodiversidade terrestre e aquática 11% - 18%

Transporte limpo 20% - 25%

Energia renovável 15% - 20%

Gestão sustentável de recursos vivos 
e naturais e uso da terra

3% - 6%

Adaptação às mudanças climáticas 0,5% - 0,8%

Controle de emissões de GEE 0,1% - 0,2%

*Ainda que os valores individuais de cada categoria possam variar dentro do intervalo apresentado, a

soma das categorias deve sempre ser de no mínimo 50% e no máximo 60%.

Categorias Sociais* Intervalos1 ODS Impactados

Combate à pobreza 30% - 40%

Segurança alimentar e sistemas alimentares sustentáveis 10% - 17%

1	 Os limites mínimos e máximos dos subitens da Tabela 2 são indicativos, devendo-se observar adicionalmente o disposto na seção 5 do Arcabouço Brasileiro 
para Títulos Soberanos Sustentáveis

*Ainda que os valores individuais de cada categoria possam variar dentro do intervalo apresentado, a

soma das categorias deve sempre ser de no mínimo 40% e no máximo 50%.

Para as categorias verdes os projetos em destaque são:

• Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPC-
DAm): compreende um conjunto de atividades e aquisição de bens e serviços necessários para
o monitoramento, fiscalização e combate ao desmatamento e incêndios florestais

• Bolsa Verde: pagamento financeiro a famílias que fazem a conservação de recursos natu-
rais no meio rural pela prestação de serviços ambientais.

• Unidades de conservação: criação e gestão florestal nas unidades de preservação, in-
cluindo a criação de infraestrutura para visitação e prestação de serviços ambientais, além
da compatibilização do patrimônio natural com a garantia dos meios de vida para as comuni-
dades tradicionais de áreas protegidas.

• Transporte limpo: compreende o financiamento ou refinanciamento de iniciativas e pro-
jetos para a promoção de transporte público com zero ou baixa emissão de CO2, sobretudo
no âmbito do Fundo Nacional de Mudança do Clima, tais como o financiamento ou refinancia-
mento de ônibus elétricos, entre outras modalidades.

• Energia renovável: compreende o financiamento ou refinanciamento de iniciativas e pro-
jetos para a promoção de energia renovável, com destaque para a energia eólica e energia
solar, sobretudo no âmbito do Fundo Nacional de Mudança do Clima.

Para as categorias sociais destacam-se as principais programações orçamentárias:

• Bolsa Família: Inclusão social por meio do Bolsa Família e da articulação de políticas pú-
blicas, que nesta emissão terá por foco principal as parcelas da bolsa atribuídas ao Benefício
Primeira Infância e ao Benefício Variável Familiar. O Benefício Primeira Infância é uma novi-
dade introduzida ao programa Bolsa Família em 2023 para contemplar famílias que possuem,
em sua composição, crianças de zero a seis anos com um adicional de R$ 150 reais. Já o Be-
nefício Variável Familiar introduziu um benefício adicional de R$ 50 reais por integrante da
família beneficiária que se enquadre como gestantes, crianças (de 7 anos a 12 anos incomple-
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Políticas Públicas e Compromissos do Brasil com o Desenvolvimento Sustentável

tos) ou adolescentes (de 12 anos a 18 anos incompletos). Cabe destacar que para participar 
do programa há condicionalidades, como a realização de pré-natal para gestantes, acompa-
nhamento do calendário nacional de vacinação, realização do acompanhamento do estado 
nutricional das crianças menores de 7 anos, e frequência escolar mínima para crianças e ado-
lescentes.

• Proteção social: Proteção social no âmbito do Sistema Único de Assistência Social com
foco em idosos ou pessoas deficientes com renda familiar baixa.

• Segurança alimentar e nutricional: aquisição e distribuição de alimentos da agricultura
familiar para promoção da segurança alimentar e nutricional.

Macaco Sagui, Rio de Janeiro
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3 Considerações finais

Mata em Foz do Iguaçu

O objetivo deste relatório de pré-alocação é delinear uma avaliação inicial (ex-ante) da alo-
cação e um alinhamento indicativo das atividades financiadas com as políticas relacionadas 
à sustentabilidade do governo brasileiro, no contexto da primeira emissão de títulos públicos 
sustentáveis no mercado internacional pela República.

A alocação de recursos poderá considerar despesas recentes (refinanciamento), realizadas no 
âmbito da Lei Orçamentária Anual (LOA) até 12 meses anteriores à data de emissão, reem-
bolsando despesas realizadas a partir de janeiro de 2023; despesas previstas na LOA vigente 
na data de emissão; e despesas futuras, a serem realizadas em até 24 meses após a emissão, 
conforme definido na seção 3 do arcabouço.

De acordo com o arcabouço, estão previstas, ainda, a publicação anual de relatórios de aloca-
ção e de impacto relativos às emissões dos títulos soberanos sustentáveis. Ambos os relatórios 
serão submetidos à revisão externa  por um provedor de parecer de opinião de segunda parte 
(Second Party Opinion - SPO). 

Dúvidas e contribuições são bem-vindas por meio do email: stndivida@tesouro.gov.br




